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ESTADO DE GOIÁS
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO

 
 
 

CONTRATO Nº 06/2021 - PGE

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DE GOIÁS,   POR
INTERMÉDIO DA PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO, E A EMPRESA
SEGER COMERCIAL IMPORTADORA E EXPORTADORA S.A., VISANDO A
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS WIRELESS E LICENÇAS PARA PROJETO WI-
FII.

 

O ESTADO DE GOIÁS, pessoa jurídica de direito público interno, neste ato representado pela Procuradora
Geral do Estado,  JULIANA PEREIRA DINIZ PRUDENTE, com a interveniência da PROCURADORIA-GERAL
DO ESTADO, inscrita no CNPJ sob o n.º 01.409.697/0001-11, com sede à Rua 2 esquina com Av. República
do Líbano, quadra D-2, lotes20/26/28 - St. Oeste, Goiânia - GO, 74.115-120 doravante
denominado  CONTRATANTE,  e de outro lado a empresa  SEGER COMERCIAL IMPORTADORA E
EXPORTADORA S.A., pessoa jurídica de direito privado, estabelecida à Avenida Mauro Ramos, 1450, Sala
602, Edifício Platinum Tower, Centro, na cidade de Florianópolis (SC), CEP. 88.020-302, inscrita no CNPJ
sob o nº. 04.287.754/0001-25, tendo como representante legal, ELIANE APARECIDA DA CUNHA MACIEL,
apenas denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente Contrato de Fornecimento de bens, em
conformidade com o que consta do Processo Administrativo n.º 23208.002413/2020-50, referente ao
Pregão Eletrônico por Sistema de Registro de Preço 09/2020 IFMG (UASG 158275), com fundamento na
Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002, no Decreto n.º 5.450, de 31 de maio de 2005, na Lei
Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, no Decreto no 3.722, de 09 de janeiro de 2001, no
Decreto no 5.906, de 26 de setembro de 2006, no Decreto 6.008, de 29 de dezembro de 2006, no
Decreto n.º 7.546, de 2 de agosto de 2011, no Decreto no 7.892, de 23 de janeiro de 2013, na Lei n.º
8.248, de 23 de outubro de 1991, na Lei n.º 12.349, de 15 de dezembro de 2010, na Lei n.º 12.440, de 7
de julho de 2011, na Instrução Normativa SLTI/MP n.º 2, de 11 de outubro de 2010, na Instrução
Normativa SLTI/MP no 4, de 11 de setembro de 2014, na Instrução Normativa SLTI/MP n.º 3, de 16 de
dezembro de 2011, na Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, legislação correlata, mediante as Cláusulas e
condições seguintes.

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

 

O presente Contrato tem por objeto a aquisição de equipamentos Wireless e licenças para projeto Wi-Fii,
visando implantar solução de Wi-Fi enterprise a fim de atender às necessidades da CONTRATANTE.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Integram este Contrato, independente de sua transcrição, o Edital de Licitação, o
Termo de Referência e a Proposta da CONTRATADA, datada de 25/11/2020, seus Anexos, os termos de
garantia dos equipamentos, e demais elementos constantes do referido processo.

 



23/08/2021 SEI/GOVERNADORIA - 000021987091 - Contrato

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=26876327&infra_sist… 2/12

PARÁGRAFO SEGUNDO – O presente Contrato regula-se por suas cláusulas e pelos preceitos de direito
público, aplicando-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de
direito privado e, em especial, o Código Civil – Lei n.º 10.406 de 10 de janeiro de 2002 e o Código de
Defesa do Consumidor – Lei n.º 8.078, de 11 de setembro de 1990.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO

 

O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela execução do objeto deste Contrato, o valor global de R$
157.800,00 (cento e cinquenta e sete mil e oitocentos reais), de acordo com os quantitativos e preços
unitários abaixo:

 

 Item Lote Descrição do Bem ou Serviço Quantidade Unidade Valor unitário Valor total

2 - ACCESS POINT INDOOR- RUCKUS R610 40 UN R$ 3.250,00 R$ 130.000,00

40 - LICENÇA ACCESS POINT RUCKUS 40 UN R$    695,00 R$ 27.800,00

Total Geral R$ 157.800,00

 

PARÁGRAFO ÚNICO - Quaisquer tributos, encargos, custos e despesas, diretos ou indiretos, omitidos da
proposta da CONTRATADA ou incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não
sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou a qualquer título, devendo o fornecimento ser
cumprido sem ônus adicional ao CONTRATANTE.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA DESPESA

 

A despesa deste com a execução do fornecimento de que trata o objeto, correrá à do Orçamento da PGE,
para o exercício de 2021, sob a seguinte classificação:

Programas de Trabalho: 1035 (O AGRO É DE TODOS); 4200 (GESTÃO E MANUTENÇÃO); e 1016
(EQUILÍBRIO FISCAL PARA O DESENVOLVIMENTO), Natureza de despesa: 4.4.90.52.11; Fonte de Recursos:
138.

 

CLÁUSULA QUARTA – DO EMPENHO DA DESPESA

 

Os recursos necessários ao atendimento da despesa inerente ao presente Contrato estão regularmente
inscritos nas Notas de Empenho: 2021.1451.008.00001, de 09/07/2021, no valor de R$ 126.240,00 (cento
e vinte e seis mil duzentos e quarenta reais);  2021.1451.002.00001,  de 09/07/2021, no valor de R$
19.725,00 (dezenove mil setecentos e vinte cinco reais) e 2021.1451.004.00001, de 09/07/2021, no valor
de R$ 11.835,00 (onze mil oitocentos e trinta e cinco reais).

 

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA

 

O Contrato terá vigência de 36 (trinta e seis) meses, a contar da data de sua assinatura, com eficácia após
a publicação do seu extrato no Diário Oficial do Estado. Todavia, a CONTRATADA deverá cumprir com as
suas responsabilidades inerentes à garantia dos equipamentos, conforme especificado no item 7.6 – Da
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Garantia do Objeto do Contrato, do Termo de Referência, que se constitui em parte integrante deste
Contrato, independentemente de transcrição e na Cláusula Nona deste Instrumento.

 

CLÁUSULA SEXTA – DA GARANTIA CONTRATUAL

 

A CONTRATADA, no prazo de até 10(dez) dias úteis após a assinatura deste contrato, prestará garantia no
valor correspondente a 5% (cinco) por cento do valor do Contrato, que será liberada de acordo com as
condições previstas neste contrato, Edital, conforme disposto no art. 56 da Lei no 8.666, de 1993, desde
que cumpridas as obrigações contratuais, devendo a licitante optar por uma das modalidades de garantia
previstas no parágrafo 1º do artigo 56 da Lei n.º 8.666, de 1993.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A vigência da garantia deverá ser superar em três meses a vigência do Contrato.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a
aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do Contrato por dia de atraso, até o
máximo de 2% (dois por cento).

 

a) O atraso superior a 30 (trinta) dias, na apresentação da garantia, autoriza a CONTRATANTE a promover
a retenção dos pagamentos devidos à CONTRATADA, até o limite de 5% (cinco por cento) do valor do
Contrato a título de garantia, a serem depositados junto à Caixa Econômica Federal, com correção
monetária, em favor da CONTRATANTE.

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento
de:

 

a) Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contratado;

b) Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do
Contrato;

 

PARÁGRAFO QUARTO - As multas moratórias e punitivas aplicadas pela CONTRATANTE à CONTRATADA.

 

PARÁGRAFO QUINTO - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da CONTRATANTE, na Caixa
Econômica Federal.

 

PARÁGRAFO SEXTO - No caso de alteração do valor do Contrato, a garantia deverá ser readequada ou
renovada nas mesmas condições.

 

PARÁGRAFO SÉTIMO - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de
qualquer obrigação, a CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo de até 10 (dez) dias
úteis, contados da data em que for notificada.

 

PARÁGRAFO OITAVO - A CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a
matéria.
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PARÁGRAFO NONO - Será considerada extinta a garantia:

 

a) Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias
depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da CONTRATANTE, mediante
termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do Contrato;

b) No prazo de até três meses após o término da vigência, caso a CONTRATANTE não comunique a
ocorrência de sinistros.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS ESPECIFICAÇÕES DOS EQUIPAMENTOS

 

As especificações detalhadas dos equipamentos encontram-se no Anexo B – Especificações Técnicas do
Termo de Referência, que se constitui em parte integrante deste Contrato, independentemente de
transcrição.

 

CLÁUSULA OITAVA – DOS LOCAIS ONDE SERÃO ENTREGUES OS EQUIPAMENTO

 

Os equipamentos serão entregues nos prazos estabelecidos no Anexo C – Pauta de Distribuição do Termo
de Referência, que se constitui em parte integrante deste Contrato, independentemente de transcrição.

 

CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA DOS EQUIPAMENTOS

 

A garantia dos equipamentos será de 36 (trinta e seis) meses, de acordo com as condições estipuladas no
Item 4.11 – Requisitos de Garantia e Assistência Técnica do Termo de Referência, que se constitui em
parte integrante deste Contrato, independentemente de transcrição.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A assistência técnica utilizará apenas peças e componentes originais e de
primeiro uso, homologados pelo fabricante do equipamento, salvo nos casos fundamentados por escrito
e aceitos pela CONTRATANTE.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A CONTRATANTE reserva-se o direito de remanejar os equipamentos adquiridos
para quaisquer outras de suas Unidades administrativas, sem que de tal fato decorra a perda ou prejuízo
da garantia, devendo apenas informar, tempestivamente, tais fatos à CONTRATADA.

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

 

Sem prejuízo das obrigações previstas na legislação pertinente, as demais obrigações da CONTRATADA
estão estabelecidas no Item 5.2. Deveres e responsabilidades da CONTRATADA do Termo de Referência,
que se constitui em parte integrante deste Contrato, independentemente de transcrição.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

 

PARÁGRAFO ÚNICO - Sem prejuízo das obrigações previstas na legislação pertinente, as demais
obrigações da CONTRATANTE estão estabelecidas no item 5.2. Deveres e responsabilidades da
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CONTRATANTE do Termo de Referência, que se constitui em parte integrante deste Contrato,
independentemente de transcrição.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

 

A fiscalização será exercida por um representante da CONTRATANTE, designado pela autoridade
competente, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do Contrato e de
tudo dará ciência à CONTRATADA, conforme artigo 67 da Lei no 8.666, de 1993.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,
vícios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica
em corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art.
70 da Lei no 8.666, de 1993.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O gestor do Contrato ou a comissão, constituída na forma do art. 15, §8º, da Lei
no 8.666, de 1993, irá gerir o contrato conforme item 6 do Termo de Referência, podendo sustar
qualquer entrega que esteja em desacordo com o especificado nas disposições gerais ou níveis mínimos
exigidos – item 6.1 e 6.2 do Termo de Referência, sempre que essa medida se tornar necessária.

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - No que se refere ao disposto neste Contrato, aplicam-se também,
subsidiariamente, no que couberem, as disposições do Código de Defesa do Consumidor – Lei no 8.078,
de 11 de setembro de 1990.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO PAGAMENTO

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, corridos,
contados a partir da emissão do Termo de Recebimento Definitivo do Objeto, através de ordem bancária,
para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela CONTRATADA.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado
até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento
iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
CONTRATANTE.

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Na data do pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta ao SICAF para
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no Edital.

 

PARÁGRAFO QUARTO - Constatando-se, junto ao CADFOR, a situação de irregularidade da CONTRATADA,
será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério da CONTRATANTE.

 



23/08/2021 SEI/GOVERNADORIA - 000021987091 - Contrato

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=26876327&infra_sist… 6/12

PARÁGRAFO QUINTO - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a
CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto
à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

 

PARÁGRAFO SEXTO - Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à CONTRATADA a
ampla defesa.

 

PARÁGRAFO SÉTIMO - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do Contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua
situação junto ao SICAF.

 

PARÁGRAFO OITAVO - Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse
público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da
CONTRATANTE, não será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA inadimplente no SICAF.

 

PARÁGRAFO NONO - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

a) A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

 

PARÁGRAFO DÉCIMO - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não
tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação
financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela,
é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

 

EM = I x N x VP (I/365), sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

 

I=
(6 / 100 ) I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%365

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO.

 

Este contrato poderá ser alterado, nas hipóteses previstas no artigo 65 da Lei n.º 8.666, de 1993 com a
apresentação das devidas justificativas.
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA, em decorrência de aumento ou diminuição quantitativa do
objeto licitado, e obedecendo-se as condições inicialmente previstas no Contrato, ficará obrigada a
aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no quantitativo do equipamento até o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Fica facultada, entretanto, a supressão além do limite acima estabelecido,
mediante consenso entre os contratantes.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A Licitante que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não
assinar o Contrato, deixar de entregar documentação exigida, apresentar documentação falsa, ensejar o
retardamento na execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar no fornecimento do
material ou na instalação, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude
fiscal, poderá ser impedida de licitar e de contratar com a União, Distrito Federal, Estados ou Municípios,
e será descredenciada no SICAF ou nos Sistemas de Cadastramento de Fornecedores conforme art. 7o da
Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas
neste Edital e das demais cominações legais.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Em caso de inexecução do contrato, erro de execução, execução parcial
(imperfeita), mora na execução e inadimplemento contratual, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, às
seguintes penalidades:

a) Advertência;

b) Multa:

b1 ) multa moratória de 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, pela recusa da CONTRATADA em
assinar Contrato, e pela não apresentação da documentação exigida no Edital para sua celebração, nos
prazos e condições estabelecidas, caracterizando o descumprimento total da obrigação assumida, com
base no art. 81 da Lei no 8.666, de 1993, independentemente das demais sanções cabíveis;

b2) multa moratória de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) sobre o valor do item, ou conjuntos de
itens, por dia de atraso, no caso da CONTRATADA não entregar e/ou não instalar os equipamentos no
prazo estipulados no item 7.5, até o limite máximo de 30 (trinta) dias.

b3) multa moratória de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, pela inexecução parcial, total ou
execução insatisfatória do contrato, aplicada em dobro na sua reincidência, ou pela interrupção da
execução do contrato sem prévia autorização da CONTRATANTE, independentemente das demais sanções
cabíveis;

b4) multa moratória de 1% (um por cento) sobre o valor do contrato, pela recusa em corrigir qualquer
objeto rejeitado ou com defeito, caracterizando-se a recusa caso a correção não se efetive nos 10 (dez)
dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição ou defeito, independentemente das
demais sanções cabíveis;

b5) multa moratória de 1% (um por cento) sobre o valor total do Contrato, por descumprir ou infringir
qualquer das obrigações estabelecidas nos demais itens referenciados item  5.2 –Deveres e
responsabilidades da CONTRATADA, estabelecidos neste Termo de Referência, aplicada em dobro na sua
reincidência, independentemente das demais sanções cabíveis;

b6) multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato, sendo deste valor, deduzido
o (s) valor (es) referente(s) à(s) multa(s) moratória(s), no caso de rescisão do Contrato por ato unilateral
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da administração, motivado por culpa da CONTRATADA, garantida a defesa prévia e o contraditório,
independentemente das demais sanções cabíveis;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de licitar e contratar com a
Administração pelo prazo de até 2 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição, conforme disposto no inciso IV do Art. 87 da Lei no
8.666, de 1993.

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - No processo de aplicação de penalidades e da incidência de multas, será
garantido a CONTRATADA o direito a ampla defesa e o contraditório, frente aos resultados da apuração
do Nível Mínimo de Serviço, bem como a apresentação das justificativas que se fizerem necessárias.

 

PARÁGRAFO QUARTO - As justificativas, devidamente fundamentadas, aceitas pelo gestor e pelo fiscal
técnico do contrato poderão anular a incidência de multas e advertências na aplicação do Nível Mínimo
de Serviço.

 

PARÁGRAFO QUINTO - Os valores de multas não pagos serão descontados da garantia prestada pela
CONTRATADA ou da fatura.

 

PARÁGRAFO SEXTO - Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta,
responderá a CONTRATADA pela diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos
à Administração ou cobrada judicialmente.

 

PARÁGRAFO SÉTIMO - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de
impedimento de licitar, por descumprimento parcial ou total do contrato, a Licitante deverá ser
descredenciada por igual período, ou seja, por prazo não superior a 05 (cinco) anos, conforme art. 7º da
Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002, sem prejuízo das multas previstas no instrumento convocatório e
das demais combinações legais.

 

PARÁGRAFO OITAVO - A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
dar-se-á pela autoridade máxima do órgão CONTRATANTE, nos termos da Lei no 8.666, de 1993.

 

PARÁGRAFO NONO - As multas previstas neste Termo de Contrato e no Termo de Referência poderão ser
aplicadas, cumulativamente ou não com as demais sanções administrativas previstas na legislação
aplicável e vigente.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO.

 

Após a assinatura do Contrato a CONTRATADA deverá efetuar o fornecimento, observando as condições
previstas no Termo de Referência, que se constitui em parte integrante deste Contrato,
independentemente de transcrição.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os equipamentos deverão ser entregues pela CONTRATADA na sede da PGE, em
dias úteis de 08h às 12h e das 14h às 18h, no endereço: Rua 2, esquina com a Av. República do Líbano, n.º
293 Qd.D-02 Lt.20 – Bairro Setor Oeste, Ed. Republic Tower, 1º andar - CEP 74003-010 - Goiânia - Goiás.
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PARÁGRAFO SEGUNDO - Em caso de recusa por parte da CONTRATANTE do equipamento, por motivo de
dano ou violação de embalagem, a chefia da Unidade receptora, ou o responsável designado para a
recepção do equipamento, deverá informar imediatamente sobre o ocorrido ao Gestor do Contrato e à
CONTRATADA por correio eletrônico ou fac-símile.

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A entrega dos equipamentos será acompanhada e fiscalizada por
representante(s) da Administração do Órgão, ou Comissão de Recebimento, designado(s) para esse fim,
permitida a assistência de terceiros.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO.

 

A inexecução total ou parcial deste Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80
da Lei n° 8.666/1993.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A rescisão deste Contrato pode ser:

 

a) determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e
XVII do artigo 78 da Lei n° 8.666, de 1993, notificando-se a CONTRATADA com a antecedência mínima de
30 (trinta) dias, salvo quanto ao inciso XVII;

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde que seja
conveniência para a CONTRATANTE; ou

c) judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A rescisão administrativa ou amigável deve ser precedida de autorização escrita
e fundamentada da autoridade competente.

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Os casos de rescisão contratual devem ser formalmente motivados nos autos do
processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

 

PARÁGRAFO QUARTO - A rescisão deverá ser acompanhada do balanço dos eventos contratuais já
cumpridos ou parcialmente cumpridos, da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos e das
indenizações e multas.

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA

 

I - O presente Contrato fundamenta-se:

 

a) na Lei n.° 10.520, de 2002, no Decreto n.° 5.420, de 2005 e no Decreto no 7.892, de 2013;

b) subsidiariamente, na Lei n.° 8.666, de 1993;

c) na Lei n. 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, no que couber.
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II - O presente Contrato vincula-se aos termos:

 

a) do Pregão Eletrônico por Sistema de Registro de Preço 09/2020 IFMG (UASG 158275), e seus anexos,
constante do Processo Administrativo n.º 23208.002413/2020-50;

b) da proposta vencedora da CONTRATADA;

c) da Ata de Registro de Preços n.º 19/2020/BAR.

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO

 

A publicação do presente Contrato deverá ser providenciada em extrato no Diário Oficial do Estado, no
prazo de até 20 (vinte) dias da data da sua assinatura, na forma prevista na Lei no 8.666, de 1993.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DOS CASOS OMISSOS

 

Os casos omissos serão decididos, pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei no 8.666,
de 1993, na Lei n.o 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n.o 8.078, de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO

 

As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou encerramento do ajuste
decorrente desta licitação, chamamento público ou procedimento congênere, serão submetidas à
tentativa de conciliação ou mediação no âmbito da Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem da
Administração Estadual (CCMA), na forma da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei
Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA

 

Os conflitos que possam surgir relativamente ao ajuste decorrente desta licitação, chamamento público
ou procedimento congênere, acaso não puderem ser equacionados de forma amigável, serão, no tocante
aos direitos patrimoniais disponíveis, submetidos à arbitragem, na forma da Lei nº 9.307, de 23 de
setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018, elegendo-se desde já
para o seu julgamento a CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO
ESTADUAL (CCMA), outorgando a esta os poderes para indicar os árbitros e renunciando expressamente à
jurisdição e tutela do Poder Judiciário para julgamento desses conflitos, consoante instrumento em
Anexo.

 

E, por estarem as partes desse modo contratadas, foi o presente instrumento, depois de lido, conferido e
achado conforme, assinado pelas partes.

 

 

ANEXO AO CONTRATO
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1) Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste ajuste, ou de qualquer
forma oriunda ou associada a ele, no tocante a direitos patrimoniais disponíveis, e que não seja dirimida
amigavelmente entre as partes (precedida da realização de tentativa de conciliação ou mediação), deverá
ser resolvida de forma definitiva   por arbitragem, nos termos das normas de regência da CÂMARA DE
CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DAADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA).

2) A CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA) será
composta por Procuradores do Estado, Procuradores da Assembleia Legislativa e por advogados
regularmente inscritos na OAB/GO, podendo funcionar em Comissões compostas sempre em número
ímpar maior ou igual a 3 (três)integrantes (árbitros), cujo sorteio se dará na forma do art. 14 da Lei
Complementar Estadual nº 114, de 24 de julho de 2018, sem prejuízo da aplicação das normas de seu
Regimento Interno, onde cabível.

3) A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade de Goiânia.

4) O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa.

5)  A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as normas integrantes do ordenamento
jurídico ao mérito do litigio.

6)  Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de regência (incluso o seu Regimento
Interno) da CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL
(CCMA), na Lei nº 9.307, de23 de setembro de 1996, na Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015, na Lei
Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018 e na Lei Estadual nº 13.800, de 18 de janeiro de
2001, constituindo a sentença título executivo vinculante entre as partes.

7)  A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sítio eletrônico oficial da
Procuradoria-Geral do Estado, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas em lei.

8)  As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas judiciais necessárias,
incluindo a execução da sentença arbitral. A eventual propositura de medidas judiciais pelas partes
deverá ser imediatamente comunicada à CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA
ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), e não implica e nem deverá ser interpretada como renúncia à
arbitragem, nem afetará a existência, validade e eficácia da presente cláusula arbitral.”

 

 

Pelo CONTRATANTE:

 

JULIANA PEREIRA DINIZ PRUDENTE

Procuradora-Geral do Estado

 

 

Pela CONTRATADA:

 

 

ELIANE APARECIDA DA CUNHA MACIEL

SEGER COMERCIAL IMPORTADORA E EXPORTADORA S.A.
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Documento assinado eletronicamente por ELIANE A CUNHA MACIEL, Usuário Externo, em
16/07/2021, às 11:04, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº
8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por JULIANA PEREIRA DINIZ PRUDENTE, Procurador
(a) Geral do Estado, em 03/08/2021, às 16:48, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e
art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador
000021987091 e o código CRC 5E5C2077.

 
GERÊNCIA DE COMPRAS E APOIO ADMINISTRATIVO


RUA 2 293 Qd.D-02 Lt.20, ESQ. COM A AVENIDA REPÚBLICA DO LÍBANO, ED.
REPUBLICA TOWER - Bairro SETOR OESTE - GOIÂNIA - GO - CEP 74110-130.
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